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LICENÇA AMBIENTAL UNICA - LAU No 002/15-03

O INSTITUTO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO AMAZONAS - IPAAM.
no uso das atribuiçôes que lhe confere a Lei nq 3.785 de 24 de Julho de 2012. expede a

presente [.icença que autoriza a:

INTERESsADo: Pavão Material de Construção Ltda.

CNPJ/CPF: 00.448.230/0001-18 INscRtÇÃo Esr,totr,c.L: 04.132.040-9

Forn: (92) 99981-0433 FAx:

REGrsrRo No IPAAM: 1012.0717 PRocEsso Ns: 00133212023-63

ArrvrDADE: lndústria Madeireira - Depósito de Madeira

LocALrzAÇÁo DÀ ArrvrDADE: Rua Janauacá, s/n", São José Operário, nas
coordenadas geográficas 03'04'18,0'S e 59"57'21,0"W (Datum SIRGAS 2000),
Manaus -AM.

FTNALIDADE: Autorizar o depósito para venda de madeira beneficiada e utilização de
bancada de serra para redimensionamento de peças de madeira.

PoTENCTALPoLUtDoR/DEcRÁDADoR:Pequeno PoRTE:Pequeno

PRÂzo DE vALtDADE DEsrA LtcENÇA: 04 ANos.

-{tencão:
. Esta licença é compostr dc 19 restrições e/ou cotrdições constantes no verso, cujo não

cumprimelto/atendimento sujeitará a süs invalidação e/ou as pcnalidades previstâs em normas.
. Esta licença nâo comprovi nem sübstitui o documelto de propriedâde, de posse ou de domínio do

imóvel.
. Esta licença deve permanecer ll! localizaçío da atividade e exposts de forma visível lfrente e verso).

Manaus-AM, ZTSEIm

Rosa Ma .Iuliano Marcos Va nte de Souzâ
Di ente

www.ipaam.am.gov.br
twittêr.com/lpaamAMl
instagram.com/@ipaamam
f acebook.com/@ipâamAM
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ENDERE(;o eARA coRREspoxoÊrcll: Av. Autaz Mirim, no 40, São José Operário,
Manaus-AM



RESTRJÇÔES E/OU CONDIÇÕES DE VALIDADE DESTA LICENÇA - LAU N" OO2II$03

l. O pedido de licenciamento e a respectiva concessão da mesma. só terá vâlidade quando publicada Diário
OÍicial do Estado, periódico regional local ou local de gande circulaçilo, em meio êleúônico de comusicâção
mantido pelo IPAAM, ou nos murais das Prefeituras e Câmaras Municipais, conforme aÍ.24, da Lei n".3.785
de 24 dejulho de 2012;

2. ÍdenliÍicar a Area do empreendimento com plac4, conforme modelo IPAAM
3. A solicitação da renovação da Licença Ambiental deveú ser requerida num prazo mÍnimo de 120 dirs, antes

do vencimento, confome art.23, da Lei n'.3.785 de 24 dejulho de 2012;
4. A pÍesente Licença está sendo concedida com base nas informações constantes no proccsso tr".001312D023-

63.
5. Toda e qualqueÍ modificaçâo introduzida no projeto após a emissão da LicoÍrça implicaÍá na sua automática

invalidação, devendo ser solicitada nova Llcenç4 com ônus para o interessado.
6. Esta Licença é válida apÊnas paÍa a localização, atividade e finalidade constante na mesm4 devendo o

interessado requeÍel ao IPAAM nova Licença quando houver mudança de qualquer um destes itens.
7. Esta Licença não dispensa e nem substitui nenhum documento exigido pela Legislação Federal, ,Estadual e

Municipal.
8. CumpriÍ com as medidas de minimização dos impactos desffitos no Projeto de lmplantação.
9. AdotaÍ o sistema cletrônico de controle de pÍodutos floresais (sistema DOF) para a enrada e salda de

matéria prima florestal, inclusive os resÍduos industriais (exceto seragem), informando ainda: a) a destinaçâo
final paÍa operações que resultam na salda do produto florestal do fluxo de controle, mediante a sua
utilizaçâo ou aplicação final, para efeito de atualizâção contábiljunto ao Sistema DOF.

10. Qüalquer pesso4 ÍIsica ou jurídic4 que explore, industrialize, beneficie, utilize e consuma produtos e

subprodutos florestais está obrigado a comprovaÍ a legalidade de sua origem (Aí. l0 dâ Lei 2.416196)
devendo manter em arquiyo na empresa o romaneio dos produios, DOF e resp€ctivas Notas Fiscâis, além de
manter a matéria prima organizada poÍ tipo e espécie, objetivando a rasheabilidade e conferência durante as

operaçôes de monitoramento e fiscalização de forma a permitir o rastreamento da madeira.
ll. O volume Íisico dos pÍodutos florestais contabilizados no Pâtio deve ser uma representaçâo Íiel do saldo no

sistema DOF, devendo o usuário realizar o controle e manter âtudizado os seus estoques diaÍiarnente, sendo
a admitidâ variação de até l0olo (dez poÍ cento) nas dimensõ€s das peças de madeira serrada, desde que niio
ullapasse l0% (dez por cento) do volume total em estoque ou em carg4 estando o usuário sujeito às sançôes
pÍevistas na legislação ambieniâl em caso de desconfoÍmidade entÍ€ os saldos contâbilizados e as

quantidades dos estoques ÍIsicos existentes.
12. Eventuais divergências contábeis, inclusive provenientes de perdas residuais em trànspoÍe ou ârmazenagem,

incêndios, intempéÍies e outras, deverão ser imediataÍnente informadas ao IPAAM que, mediante análise do
mérito, promoverá os devidos ajustes administÍativos, sem prejuÍzo de eventuais sânções administrativas
cabíveis, em caso de comprovada conduta inegular por paÍte do usufuio.

13. Manter atualizâdas diariament€ as tabelas de romaneio, apresentando-as aos órgãos ambientais competentes
durante as vistorias técnicas e fiscalizações.

14. Deverão constar no romaneio das toras, no mínimo, produto, nome wlgar, especie, espessur4 largur4
número de volume método

15. Deverão, obrigatoriarnente, acompânhar o trânspoÍte dos.produtos e subprodutos o DOF, Nota Fiscal, e o
romaneio para confeÍência pelo destinatário, bem comeidetquipos de fiscalizaçâo.

16. A enÍâda ou saída de matéria prima do empÍeendimento cujo tÍansporte seja considerado econômica ou
logisticamente inüável deverá ser devidamente justificada.

17. Indícios de com€rcializaçâo irr€gular d€ créditos no sistema DOF constatados por meio da análise dos
relatórios de atividades, acompanhamento do sistema DOF, monitoramento remoto ou de
vistoriavfiscalizaçâo podem acaretar na suspensâo do pátio.

I E. Conlirmados os indícios de comercialização irregular de créditos no sistema DOF seá procedido a suspensâo

e/ou cancelamento da Licença de OpeÍação
19. O detentor e o responsável e o responsável técnico do empreendimento se sujeitem as sançôes

administrativas na medida da culpabilidade.

Prôdutô F.snécie Êsn L^i§ Comn N" de Vol ímrlNome


